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Periodo de apuracdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

IMUNIDADE.  REQUISITOS.  CERTIFICADO DE  ENTIDADE
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL - CEBAS. ART. 55, I, DA LEI
N° 8:212/91.

O STF declarou a constitucionalidade do inciso Il do art. 55 da Lei n°® 8.212/91
que estabelece que a entidade beneficente deve ser portadora do Certificado e
do Registro de Entidade de Fins Filantrépicos, fornecido pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social que, posteriormente, passou a ser o Certificado
de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS), fornecidos pelo
Conselho Nacional de Assisténcia Social.

CEBAS. NATUREZA DECLARATORIA. EFEITOS EX TUNC.

o certificado de entidade beneficente de assisténcia social (CEBAS), no prazo
de sua validade, possui natureza declaratdria para fins tributarios, retroagindo
seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a
fruicdo da imunidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento ao

recurso voluntario interposto. Vencidos os conselheiros Rodrigo Duarte Firmino e Francisco
Ibiapino Luz, que negaram-lhe provimento. O conselheiro Diogo Cristian Denny votou pelas

conclusoes.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira — Relatora
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 IMUNIDADE. REQUISITOS. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEBAS. ART. 55, II, DA LEI Nº 8.212/91.
 O STF declarou a constitucionalidade do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91 que estabelece que a entidade beneficente deve ser portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social que, posteriormente, passou a ser o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social.
 CEBAS. NATUREZA DECLARATÓRIA. EFEITOS EX TUNC. 
 o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos para a fruição da imunidade.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por maioria de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Vencidos os conselheiros Rodrigo Duarte Firmino e Francisco Ibiapino Luz, que negaram-lhe provimento. O conselheiro Diogo Cristian Denny votou pelas conclusões.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz  - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregório Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Vinicius Mauro Trevisan e Diogo Cristian Denny (suplente convocado) Trata-se de Recurso Voluntário em face da Decisão (fls. 353 a 359) que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito lançado por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.222.024-0 (fls. 2 a 21), consolidado em 18/11/2009, no valor de R$ 161.096,20, relativo às contribuições devidas à seguridade social, no período de 01/2006 a 13/2007, apuradas com base nas informações declaradas nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP).
Consta no Relatório Fiscal (fls. 26 a 29) que a fundação apresentou dois certificados de Entidade Beneficente de Assistência (CEBAS), um com validade de 04/04/2000 a 03/04/2003 e o outro com validade de 04/05/2007 a 03/05/2010 (fls. 46 e 47). Como a entidade não apresentou o �Ato Declaratório de Isenção�, a fiscalização concluiu como indevido o enquadramento em GFIP com o código 639 do FPAS (para entidades beneficentes) e lançou as contribuições previdenciárias parte patronal e para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
Impugnação às fls. 282 a 295 e documentos fls. 296 a 349.
A DRJ julgou a impugnação improcedente, nos termos da ementa abaixo (fl. 353):
ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
1. ISENÇÃO. A isenção das contribuições sociais prevista no artigo 55 da Lei nº 8.212/91 deve ser requerida. 2. RFFP. Não compete às Delegacias da Receita Federal do Brasil pronunciar-se acerca de Representação Fiscal para Fins Penais � RFFP, cuja emissão constitui dever funcional dos Auditores Fiscais. 3. DECISÃO JUDICIAL. A impugnante não se beneficia da decisão judicial proferida em processo no qual não tenha sido parte. 
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte foi cientificado da decisão em 08/02/2011 (fls. 362) e apresentou recurso voluntário em 10/03/2011 (fls. 363 a ) sustentando: a) nulidade da decisão recorrida por deficiência de fundamentação e cerceamento de defesa; b) possui todos os requisitos necessários para fazer jus à imunidade tributária das entidades beneficentes.
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.

 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Da imunidade tributária
A  recorrente sustenta que faz jus aos benefícios da imunidade tributária do art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 
A DRJ concluiu que a recorrente não possuía CEBAS válido no período 04/04/2003 a 03/05/2007 e não possuía Ato Declaratório de Isenção, descumprindo os requisitos exigidos pelo art. 55, inciso II, e § 1º, da Lei nº 8.212/91 para fazer jus à imunidade tributária. 
A Constituição Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributárias como forma de limitação constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiológico os princípios fundamentais (art. 5º), o pacto federativo (art. 60, § 4º, I) e o fomento da solidariedade.
As limitações constitucionais ao poder de tributar estão protegidas contra mudanças que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias individuais do contribuinte. 
Nos termos do art. 195, § 7º, da CF, as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei são isentas de contribuição para a seguridade social. 
Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.
LEANDRO PAULSEN (2020, p. 173) explica que �por se tratar de norma constitucional que afasta a possibilidade de tal tributação, delimitando a competência tributária, o uso da palavras �isentas� é impróprio. Não se trata de benefício fiscal, mas de verdadeira imunidade, conforme já reconheceu o STF na ADI 2.028�. 
LUÍS EDUARDO SCHOUERI (2022, p. 519) assevera que �embora o constituinte tenha empregado o termo isentas, mais adequado seria dizer imunes, já que se trata de uma proteção constitucional�. Há mais de vinte anos esse já era o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
(...) ENTIDADE DE FINS ASSISTENCIAIS, FILANTRÓPICOS E EDUCACIONAIS - IMUNIDADE (CF, ART. 195, § 7º) (...). A cláusula inscrita no art. 195, § 7º, da Carta Política - não obstante referir-se impropriamente à isenção de contribuição para a seguridade social - , contemplou as entidades beneficentes de assistência social, com o favor constitucional da imunidade tributária, desde que por elas preenchidos os requisitos fixados em lei. A jurisprudência constitucional do Supremo Tribunal Federal já identificou, na cláusula inscrita no art. 195, § 7º, da Constituição da República, a existência de uma típica garantia de imunidade (e não de simples isenção) estabelecida em favor das entidades beneficentes de assistência social. Precedente: RTJ 137/965. - Tratando-se de imunidade - que decorre, em função de sua natureza mesma, do próprio texto constitucional -, revela-se evidente a absoluta impossibilidade jurídica de a autoridade executiva, mediante deliberação de índole administrativa, restringir a eficácia do preceito inscrito no art. 195, § 7º, da Carta Política, para, em função de exegese que claramente distorce a teleologia da prerrogativa fundamental em Referência, negar, à entidade beneficente de assistência social que satisfaz os requisitos da lei, o benefício que lhe é assegurado no mais elevado plano normativo.
(RMS 22192, Rel.  Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 28/11/1995, DJ 19/12/1996) (grifei)
Não obstante, trata-se de dispositivo de eficácia limitada que necessita de regulamentação por meio de normas infraconstitucionais.
A controvérsia cinge-se em saber em qual lei estão os requisitos a serem preenchidos pela entidade beneficente para fazer jus à imunidade, uma vez que o art. 146, inciso II, da Constituição Federal dispõe que cabe somente à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de tributar.
A questão foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621 e do Recurso Extraordinário (RE) 566.622, com repercussão geral reconhecida. 
Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redação do art. 55, III, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os §§ 3º, 4º e 5º; arts. 4º, 5º e 7º da Lei 9.732/1998; arts. 2º, IV; 3º, VI, § 1º e § 4º; 4º, parágrafo único, do Decreto 2.536/1998; arts. 1º, IV; 2º, IV, e § 1º e § 3º; e 7º, § 4º, do Decreto 752/1993.
No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento ao RE nº 566.622 e declarou a inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei nº 8.212/91, concluindo que os requisitos a serem cumpridos pela entidade beneficente são aqueles dispostos no art. 14 do CTN. 
Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de declaração opostos pela União no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade tão somente do inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, nos seguintes termos (Acórdão publicado em 11/05/2020, Redatora para o Acórdão Ministra Rosa Weber):
a) É exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema nº 32);
b) Lei ordinária pode regular aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e controle administrativo;
c) É constitucional o art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.187-13/2001.
No último dia de agosto de 2022, foi publicada a ata do julgamento que rejeitou os últimos embargos declaratórios opostos no RE nº 566.622, em conclusão pela definitividade da decisão já proferida, a despeito do cenário de falta de alinhamento decisivo entre os tribunais federais e o CARF. O trânsito em julgado ocorreu em 27/09/2022. 
Em março de 2020, ao julgar a ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade formal dos arts. 13, III, §1º, I e II, §§ 3º e 4º, I e II, §§ 5º, 6º e 7º; 14, §§ 1º e 2º; 18, caput; 31, com a redação dada pela Lei 12.868/2013, e inconstitucionalidade material do art. 32, §1º, da Lei nº 12.101/09. E no acórdão publicado em 05/03/2021, acolheu os aclaratórios opostos nesta ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 29, IV, da Lei nº 12.101/2009.
Diante de declaração de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de que é exigível lei complementar para a definição do modo beneficente de atuação das entidades de assistência social contempladas no art. 195, § 7º, da CF, permanece que o requisito estabelecido pelo inciso II do art. 55 da Lei nº 8.212/91, por sua vez declarado constitucional, é que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, conforme Redação dada pela Lei nº 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social, renovado a cada três anos.
O Superior Tribunal de Justiça, em momento anterior ao julgamento do Tema 32 pelo STF, consolidou na Súmula de nº 612 que o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar para a fruição da imunidade.
Assim decidiu sob o fundamento de que a decisão administrativa que reconhece o preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratória e, por isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidência do tributo vedada desde o momento em que efetivamente cumpridos os requisitos, e não somente após a decisão que reconhecer (declarar) esse cumprimento. 
No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31 e 32, § 1º, da Lei nº 12.101/2009 (que revogou o art. 55 da Lei nº 8.212/91), que indicavam que apenas após a concessão do CEBAS haveria o direito à imunidade sobre as contribuições sociais, consignando que a entidade será considerada imune a partir do momento que cumprir os requisitos estabelecidos na legislação complementar, e não a partir da obtenção do certificado, nos termos já sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 612.
No caso, o lançamento refere-se ao período de 01/2006 a 13/2007 e a recorrente apresentou 2 Certificados de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS): a) com validade de 04/04/2000 a 03/04/2003 (fl. 46) e; b) com validade de 04/05/2007 a 03/05/2010 (fl. 47). 
De acordo com a Fiscalização, a recorrente não tinha CEBAS válido para o período e não apresentou Ato Declaratório de Isenção (art. 55, § 1º, da Lei nº 8.212/91). Contudo, este requisito foi declarado inconstitucional pelo STF.
Desse modo, seguindo o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal e a Súmula 612/STJ, o CEBAS apresentado pela recorrente tem natureza declaratória para fins tributários e seus efeitos são retroativos. 
A entidade solicitou a concessão do certificado em 06/04/1995 (fl. 355)
/
A jurisprudência do CARF adota o mesmo entendimento:
(...) IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. CEBAS - CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. EFEITOS. 
O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) gera efeitos ex tunc, isto é, eles (efeitos) retroagem à data da protocolização do requerimento do Certificado.
(Acórdão nº 2202-009.129, Conselheiro Relator Samis Antônio de Queiroz, Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção, publicado em 28/04/2022)
 
(...) ENTIDADE BENEFICENTE. REQUISITOS PARA FRUIÇÃO DE GOZO DA IMUNIDADE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CEBAS). PARECER PGFN/CRJ/Nº 2132/2011, APROVADO PELO ATO DECLARATÓRIO Nº 05/2011, APROVADO PELO MINISTRO DA FAZENDA (DOU EM 15/12/2011). 
O Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) é meramente declaratório, produzindo efeito ex tunc, retroagindo à data de protocolo do respectivo requerimento.
(Acórdão nº 2201-009.256, Conselheira Relatora Débora Fófano dos Santos, Primeira Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção, publicado em 01/11/2021)

ENTIDADE BENEFICENTE. CEBAS. CARÁTER DECLARATÓRIO. O Parecer PGFN/2132/2011, aprovado pelo Ato Declaratório PGFN nº 05/2011, declarou a inexigibilidade de contestação e recurso, determinando a desistência dos recursos interpostos, em relação às ações e decisões judiciais que fixam o entendimento de que o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - Cebas é meramente declaratório, produzindo efeito ex tunc, retroagindo à data de protocolo do respectivo requerimento. Recurso Especial da Procuradoria negado.
(Acórdão nº 9303-004.340, Conselheiro Relator Charles Mayer Castro Souza, 3ª Turma da Câmara Superior, publicado em 02/01/2017)
Por todo o exposto, sendo o CEBAS  a única contrapartida exigível das entidades beneficentes para que façam jus aos benefícios da imunidade, concluo que o recurso voluntário deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributária para cancelar o crédito constituído pelo Auto de Infração em análise.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira 
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Gregdrio Rechmann Junior, Rodrigo
Duarte Firmino, Vinicius Mauro Trevisan e Diogo Cristian Denny (suplente convocado)

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face da Decisdo (fls. 353 a 359) que julgou
improcedente a impugnacdo e manteve o crédito langado por meio do Auto de Infracéo
DEBCAD n° 37.222.024-0 (fls. 2 a 21), consolidado em 18/11/2009, no valor de R$ 161.096,20,
relativo as contribuicfes devidas a seguridade social, no periodo de 01/2006 a 13/2007, apuradas
com base nas informacdes declaradas nas Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo e Informacdes a Previdéncia Social (GFIP).

Consta no Relatdrio Fiscal (fls. 26 a 29) que a fundacdo apresentou dois
certificados de Entidade Beneficente de Assisténcia (CEBAS), um com validade de 04/04/2000 a
03/04/2003 e o outro com validade de 04/05/2007 a 03/05/2010 (fls. 46 e 47). Como a entidade
ndo apresentou o “Ato Declaratorio de Isenc¢do”, a fiscalizagdo concluiu como indevido o
enguadramento em GFIP com o cddigo 639 do FPAS (para entidades beneficentes) e langou as
contribuicBes previdenciarias parte patronal e para o financiamento dos beneficios concedidos
em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho.

Impugnacao as fls. 282 a 295 e documentos fls. 296 a 349.

A DRJ julgou a impugnacéo improcedente, nos termos da ementa abaixo (fl. 353):
ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2006 a 31/12/2007

1. ISENCAO. A isencdo das contribuicdes sociais prevista no artigo 55 da Lei n°
8.212/91 deve ser requerida. 2. RFFP. Ndo compete as Delegacias da Receita Federal do
Brasil pronunciar-se acerca de Representacdo Fiscal para Fins Penais — RFFP, cuja
emissdo constitui dever funcional dos Auditores Fiscais. 3. DECISAO JUDICIAL. A
impugnante ndo se beneficia da decisdo judicial proferida em processo no qual ndo
tenha sido parte.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 08/02/2011 (fls. 362) e apresentou
recurso voluntario em 10/03/2011 (fls. 363 a ) sustentando: a) nulidade da decisdo recorrida por
deficiéncia de fundamentacdo e cerceamento de defesa; b) possui todos os requisitos necessarios
para fazer jus a imunidade tributaria das entidades beneficentes.

Sem contrarrazoes.

E o relatério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
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O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Daimunidade tributéria

A recorrente sustenta que faz jus aos beneficios da imunidade tributaria do art.
195, § 7°, da Constituicdo Federal.

A DRJ concluiu que a recorrente ndo possuia CEBAS valido no periodo
04/04/2003 a 03/05/2007 e ndo possuia Ato Declaratorio de Isengdo, descumprindo 0s requisitos
exigidos pelo art. 55, inciso 1, e 8 1°, da Lei n® 8.212/91 para fazer jus a imunidade tributaria.

A Constituicdo Federal (CF) traz, em seu bojo, as imunidades tributarias como
forma de limitacéo constitucional ao poder de tributar, tendo como vetor axiolégico os principios
fundamentais (art. 5°), o pacto federativo (art. 60, 8§ 4°, I) e o fomento da solidariedade.

As limitagdes constitucionais ao poder de tributar estdo protegidas contra
mudangas que lhe diminuam o alcance ou amplitude, por configurarem verdadeiras garantias
individuais do contribuinte.

Nos termos do art. 195, 8 7°, da CF, as entidades beneficentes de assisténcia social
que atendam as exigéncias estabelecidas em lei sdo isentas de contribuicdo para a seguridade
social.

Em que pese o termo isentas, trata-se de verdadeira imunidade.

LEANDRO PAULSEN (2020, p. 173) explica que “por se tratar de norma
constitucional que afasta a possibilidade de tal tributacdo, delimitando a competéncia tributéria,
o uso da palavras ‘isentas’ € improprio. Nao se trata de beneficio fiscal, mas de verdadeira
imunidade, conforme ja reconheceu o STF na ADI 2.028”.

LUIS EDUARDO SCHOUERI (2022, p. 519) assevera que “embora o
constituinte tenha empregado o termo isentas, mais adequado seria dizer imunes, ja que se trata
de uma protecdo constitucional”. Ha mais de vinte anos esse ja era o entendimento do Supremo
Tribunal Federal:

(...) ENTIDADE DE FINS ASSISTENCIAIS, FILANTROPICOS E EDUCACIONAIS -
IMUNIDADE (CF, ART. 195, § 7°) (...). A clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Carta
Politica - ndo obstante referir-se_impropriamente a isencdo de contribuicdo para a
sequridade social - , contemplou as entidades beneficentes de assisténcia social, com o
favor constitucional da imunidade tributaria, desde que por elas preenchidos os
requisitos fixados em lei. A jurisprudéncia constitucional do Supremo Tribunal Federal ja
identificou, na clausula inscrita no art. 195, § 7°, da Constituigdo da Republica, a existéncia de
uma tipica garantia de imunidade (e ndo de simples isencdo) estabelecida em favor das
entidades beneficentes de assisténcia social. Precedente: RTJ 137/965. - Tratando-se de
imunidade - que decorre, em funcdo de sua natureza mesma, do proéprio texto
constitucional -, revela-se evidente a absoluta impossibilidade juridica de a autoridade
executiva, mediante deliberacdo de indole administrativa, restringir a eficacia do preceito
inscrito no art. 195, § 7°, da Carta Politica, para, em funcdo de exegese que claramente
distorce a teleologia da prerrogativa fundamental em Referéncia, negar, a entidade
beneficente de assisténcia social gue satisfaz os requisitos da lei, o beneficio que lhe é
assegurado no mais elevado plano normativo.

(RMS 22192, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 28/11/1995, DJ
19/12/1996) (grifei)
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N&o obstante, trata-se de dispositivo de eficacia limitada que necessita de
regulamentacdo por meio de normas infraconstitucionais.

A controvérsia cinge-se em saber em qual lei estdo 0s requisitos a serem
preenchidos pela entidade beneficente para fazer jus & imunidade, uma vez que o art. 146, inciso
I1, da Constituicdo Federal dispde que cabe somente a lei complementar regular as limitacGes
constitucionais ao poder de tributar.

A questdo foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das Acles
Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 2028, 2036, 2228 e 2621' e do Recurso
Extraordinario (RE) 566.622, com repercussao geral reconhecida.

Em 02/03/2017, ao julgar as ADIs 2028, 2036, 2228 e 2621, o STF declarou a
inconstitucionalidade do art. 1° da Lei 9.732/1998, na parte em que alterou a redacdo do art. 55,
I11, da Lei 8.212/1991 e acrescentou-lhe os 88§ 3°, 4° e 5°; arts. 4°, 5% e 7° da Lei 9.732/1998; arts.
2°, 1V; 3% VI, § 1° e § 49 4°, paragrafo Unico, do Decreto 2.536/1998; arts. 1°, 1V; 2°, IV, e § 1°e
8 39 e 7°, 8 4°, do Decreto 752/1993.

No julgamento realizado em 23/02/2017, o STF, por maioria e nos termos do voto
do Relator Ministro Marco Aurélio, deu provimento a0 RE n° 566.622 e declarou a
inconstitucionalidade de todo o artigo 55 da Lei n°® 8.212/91, concluindo gue 0s requisitos a
serem cumpridos pela entidade beneficente sdo agueles dispostos no art. 14 do CTN?.

Posteriormente, em 19/12/2019, o STF acolheu parcialmente os embargos de
declaracdo opostos pela Unido no RE 566.622 para assentar a constitucionalidade téo
somente do inciso Il do art. 55 da Lei n° 8.212/91, nos seguintes termos (Acérddo publicado
em 11/05/2020, Redatora para 0 Acorddo Ministra Rosa Weber):

a) E exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacio das

entidades de assisténcia social contempladas no art. 195, § 7°, da CF, especialmente no
que se refere a instituicdo de contrapartidas a serem por elas observadas (Tema n° 32);

b) Lei ordindria pode regular aspectos procedimentais referentes a certificacéo,
fiscalizacdo e controle administrativo;

1 O motivo para a existéncia conjunta dessas ADIs é porque, quando foram ajuizadas as acdes 2028, 2036, 2228 e
2621 e 0 RE 566.622, 0 tema era regido pelo artigo 55 da Lei 8.212/91. Antes do seu julgamento, porém, essa horma
foi revogada pela Lei 12.101/09, que trouxe novas regras para 0 CEBAS e foi questionada na sequéncia pela ADI
4480, entre outras acBes. Assim, apesar de materialmente versarem sobre o mesmo tema, formalmente as leis
discutidas nesses casos sdo diferentes.

2 Nesses termos consignou o Relator Ministro Marco Aurélio:

Em sintese conclusiva: o artigo 55 da Lei n°® 8.212, de 1991, prevé requisitos para o exercicio da imunidade
tributéria, versada no § 7° do artigo 195 da Carta da Republica, que revelam verdadeiras condi¢fes prévias ao
aludido direito e, por isso, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no que extrapola o
definido no artigo 14 do Codigo Tributario Nacional, por violagdo ao artigo 146, inciso 11, da Constituigdo Federal.
Os requisitos legais exigidos na parte final do mencionado § 7°, enquanto ndo editada nova lei complementar sobre a
matéria, sdo somente aqueles do aludido artigo 14 do Cédigo.

Chego a solugdo do caso concreto ante a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 1991, e a
moldura fética delineada no acérdéo recorrido.

()

Assim, sendo estreme de dulvidas — porquanto consignado na instdncia soberana no exame dos elementos
probatérios do processo — que a recorrente preenche os requisitos veiculados no Codigo Tributario, dou provimento
ao recurso para, declarando a inconstitucionalidade formal do artigo 55 da Lei n® 8.212, de 1991, restabelecer o
entendimento constante da sentenca e assegurar o direito a imunidade de que trata o artigo 195, § 7°, da Carta
Federal e, consequentemente, desconstituir o crédito tributario inscrito na Certiddo de Divida Ativa n° 32.725.284-7,
com a extingdo da respetiva execucdo fiscal. Ficam invertidos os énus de sucumbéncia.


http://www.coad.com.br/busca/detalhe_31/232219/Atos_Legais
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1769577
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1827519
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2001508
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¢) E constitucional o art. 55, 11, da Lei n° 8.212/1991, na redacéo original e nas redacdes
que Ihe foram dadas pelo art. 5° da Lei 9.429/1996 e pelo art. 3° da Medida Proviséria n°
2.187-13/2001.

No ultimo dia de agosto de 2022, foi publicada a ata do julgamento que rejeitou 0s
ultimos embargos declaratorios opostos no RE n° 566.622, em conclusao pela definitividade da
decisdo j& proferida, a despeito do cenério de falta de alinhamento decisivo entre os tribunais
federais e 0 CARF. O transito em julgado ocorreu em 27/09/2022.

Em marco de 2020, ao julgar a ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade
formal dos arts. 13, I1l, 81°, 1 e 11, 88 3°e 4°, | e Il, 88 5°, 6° e 7°; 14, 88 1° e 2°; 18, caput; 31,
com a redacdo dada pela Lei 12.868/2013, e inconstitucionalidade material do art. 32, 81°, da Lei
n°12.101/09. E no acorddo publicado em 05/03/2021, acolheu os aclaratérios opostos nesta acao
para declarar a inconstitucionalidade do art. 29, 1V, da Lei n® 12.101/2009.

Diante de declaracdo de inconstitucionalidade assentada pelo STF no sentido de
que é exigivel lei complementar para a definicdo do modo beneficente de atuacdo das entidades
de assisténcia social contempladas no art. 195, 8 7° da CF, permanece que O requisito
estabelecido pelo_inciso Il do art. 55 da Lei n° 8.212/91% por sua vez declarado
constitucional, € que a entidade seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de
Fins_Filantropicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social, conforme
Redacdo dada pela Lei n® 9.429, de 26.12.1996); que, posteriormente passou a ser o Certificado
de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS), fornecidos pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social, renovado a cada trés anos.

O Superior Tribunal de Justica, em momento anterior ao julgamento do Tema 32
pelo STF, consolidou na Sumula de n® 612 que o certificado de entidade beneficente de
assisténcia social (CEBAS), no prazo de sua validade, possui natureza declaratéria para fins
tributarios, retroagindo seus efeitos a data em que demonstrado o cumprimento dos requisitos
estabelecidos por lei complementar para a fruicdo da imunidade.

Assim decidiu sob o fundamento de que a decisdo administrativa que reconhece o
preenchimento dos requisitos legais para gozo da imunidade possui natureza declaratéria e, por
isso, produz efeitos retroativos (ex tunc), ficando a incidéncia do tributo vedada desde o
momento em que efetivamente cumpridos 0s requisitos, e ndo somente apds a decisdo que
reconhecer (declarar) esse cumprimento.

No julgamento da ADI 4480, o STF declarou a inconstitucionalidade dos arts. 31
e 32, § 1°, da Lei n° 12.101/2009* (que revogou o art. 55 da Lei n° 8.212/91), que indicavam que

3 Art. 55. Fica isenta das contribuicBes de que tratam os arts. 22 e 23 desta Lei a entidade beneficente de assisténcia
social que atenda aos seguintes requisitos cumulativamente:

()

Il - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de Fins Filantrépicos, fornecido pelo Conselho Nacional
de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos; (Redacdo dada pela Lei n® 9.429, de 26.12.1996).

Il - seja portadora do Registro e do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social, fornecidos pelo
Conselho Nacional de Assisténcia Social, renovado a cada trés anos; (Redacdo dada pela Medida Provisoéria n°
2.187-13, de 2001).

* Art. 31. O direito & isencdo das contribuicBes sociais podera ser exercido pela entidade a contar da data da
publicacdo da concessdo de sua certificacdo, desde que atendido o disposto na Secéo | deste Capitulo.

Art. 32. Constatado o descumprimento pela entidade dos requisitos indicados na Se¢do | deste Capitulo, a
fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal do Brasil lavrara o auto de infragdo relativo ao periodo correspondente
e relatara os fatos que demonstram o ndo atendimento de tais requisitos para 0 gozo da isencao.
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apenas apés a concessao do CEBAS haveria o direito a imunidade sobre as contribui¢des sociais,
consignando que a entidade serd considerada imune a partir do momento que cumprir 0S
requisitos estabelecidos na legislacdo complementar, e ndo a partir da obtencdo do certificado,
nos termos ja sumulado pelo Superior Tribunal de Justica na Siumula 612.

No caso, o lancamento refere-se ao periodo de 01/2006 a 13/2007 e a recorrente
apresentou 2 Certificados de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS): a) com
validade de 04/04/2000 a 03/04/2003 (fl. 46) e; b) com validade de 04/05/2007 a 03/05/2010 (fl.
47).

De acordo com a Fiscalizacdo, a recorrente ndo tinha CEBAS valido para o
periodo e ndo apresentou Ato Declaratorio de lIsencdo (art. 55, § 1° da Lei n° 8.212/91).
Contudo, este requisito foi declarado inconstitucional pelo STF.

Desse modo, seguindo o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal e a
Sumula 612/STJ, o CEBAS apresentado pela recorrente tem natureza declaratoria para fins
tributarios e seus efeitos sdo retroativos.

A entidade solicitou a concesséo do certificado em 06/04/1995 (fl. 355)

Especificamente no tocante a essa IF, ressalta que a autoridade informante
— no caso, a mesma autoridade que assinou o Ato Declaratorio de Isengao —, a um, declarou
que a entidade teve deferido o pedido de isengao, conforme Processo n.° 35241.00039/99-55; a
dois, declarou que o CEBAS, expedido pelo CNAS, teve presuncao de validade até 20 de maio
de 1999; a trés, fez uma relagio do que a instituigio deveria ter efetuado; €, a quatro, declarou
que somente em 06 de abril de 2005 a instituicao solicitou a concessao de certificado.

Insurge-se, portanto, contra todas as declaragdes constantes nessa IF. E isto
porque a entidade existe, cumpre seu papel, tem o reconhecimento da sociedade bageense e €
avaliada sistematicamente pelo Ministério Piblico, enquanto a referida IF afirma que ela
deixou de cumprir, cumulativamente, os requisitos do artigo 55 da Lei n° 8.212/91,
especialmente o previsto em seu inciso II, uma vez que ndo possui mais 0 CEBAS — embora a
propria autoridade declare que a entidade solicitou a concessdo do certificado em 06 de abril de
2005; aponta, ainda, a averbagao datada de 28 de fevereiro de 2007, no verso do CEBAS, no
sentido de que o unico periodo a descoberto é o de 04 de marco de 1999 a 03 de abril de 2000.

A jurisprudéncia do CARF adota 0 mesmo entendimento:

(..) IMUNIDADE TRIBUTARIA. CEBAS - CERTIFICADO DE ENTIDADE
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL. EFEITOS.

O Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS) gera efeitos ex
tunc, isto é, eles (efeitos) retroagem a data da protocolizagdo do requerimento do
Certificado.

(Acorddo n° 2202-009.129, Conselheiro Relator Samis Anténio de Queiroz, Segunda
Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secéo, publicado em 28/04/2022)

(..) ENTIDADE BENEFICENTE. REQUISITOS PARA FRUICAO DE GOZO DA
IMUNIDADE. CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTENCIA
SOCIAL (CEBAS). PARECER PGFN/CRJ/N® 2132/2011, APROVADO PELO ATO

§ 1o Considerar-se-4 automaticamente suspenso o direito & isencéo das contribuicdes referidas no art. 31 durante o
periodo em que se constatar o descumprimento de requisito na forma deste artigo, devendo o langamento
correspondente ter como termo inicial a data da ocorréncia da infracdo que Ihe deu causa.
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DECLARATORIO N° 05/2011, APROVADO PELO MINISTRO DA FAZENDA
(DOU EM 15/12/2011).

O Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social (CEBAS) é meramente
declaratério, produzindo efeito ex tunc, retroagindo a data de protocolo do respectivo
requerimento.

(Acorddo n° 2201-009.256, Conselheira Relatora Débora Féfano dos Santos, Primeira
Turma Ordinaria da Segunda Camara da Segunda Secéo, publicado em 01/11/2021)

ENTIDADE BENEFICENTE. CEBAS. CARATER DECLARATORIO. O Parecer
PGFN/2132/2011, aprovado pelo Ato Declaratério PGFN n° 05/2011, declarou a
inexigibilidade de contestacdo e recurso, determinando a desisténcia dos recursos
interpostos, em relacdo as a¢Ges e decisdes judiciais que fixam o entendimento de que o
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social - Cebas é meramente
declaratério, produzindo efeito ex tunc, retroagindo a data de protocolo do respectivo
requerimento. Recurso Especial da Procuradoria negado.

(Acdrdao n° 9303-004.340, Conselheiro Relator Charles Mayer Castro Souza, 3% Turma
da Camara Superior, publicado em 02/01/2017)

Por todo o exposto, sendo 0 CEBAS a Unica contrapartida exigivel das entidades
beneficentes para que facam jus aos beneficios da imunidade, concluo que o recurso voluntario
deve ser provido reconhecendo-se a imunidade tributaria para cancelar o crédito constituido pelo
Auto de Infracdo em analise.

Concluséo
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



